
ESTADO DA BAHIA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

EXMO.  SR.  DR.  CONSELHEIRO  RELATOR  JOÃO  EVILÁSIO
VASCONCELOS  BONFIM  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA
BAHIA

PROCESSO TCE/009037/2020
PA-NTCE-UCM-363/2021

O Estado da Bahia, por meio do Procurador infrafirmado, vem respeitosamente à
presença de V. Exa., apresentar manifestação nos autos.

Trata-se  de  Auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da Universidade do Estado da Bahia (UNEB).

Dentre os objetivos específicos da Auditoria está “Implementar a Recomendação
I.9  da  Nota  Técnica  n.º  01/2020  do  Comitê  Técnico  da  Educação  do Instituto  Rui
Barbosa (CTE-IRB), de forma extensiva às universidades; Examinar a legalidade e a
legitimidade dos atos de gestão realizados na referida Universidade, quanto aos aspectos
contábil,  financeiro,  orçamentário  e  patrimonial,  principalmente  aqueles  realizados
durante a vigência do Decreto Estadual n.º 19.528 de 16 de Março de 2020 que instituiu
e disciplinou o trabalho remoto no âmbito do Poder Executivo, no sentido de conferir,
também,  se,  durante  o  período  de  trabalho  presencial  restrito,  estes  atenderam  aos
princípios da razoabilidade e economicidade; Em conformidade com o Decreto Estadual
n.º 19.551 de 22/03/2020, verificar se a Administração da Universidade providenciou a
reavaliação de suas licitações  e  contratos,  de forma a adequá-los à essencialidade  e
economicidade  e  evitar  desperdícios  ou malversação  de recursos  públicos  durante  o
período de trabalho remoto.”

Acerca de limitações de escopo realizadas, a Auditoria destacou que o não envio
de alguns termos de outorga, devido à baixa materialidade, não prejudicou o trabalho
auditorial.
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O Magnífico Reitor contrapõe-se à afirmação de limitação de escopo tratada no
item 6.1.1 e 7.2.1.1.1, “tendo em vista que todos os documentos e processos requeridos
pela  equipe  técnica  deste  egrégio  TCE  foram  tornados  disponíveis  para  análise,
conforme se verifica do próprio relatório de auditoria  quando o mesmo se refere ao
Processo SEI no 074.7037.2020.0027760-75, cabendo informar, mais urna vez que, a
forma de constituição da UNEB, com seus 30 departamentos e a presença dos campi em
26 municípios baianos, de gestão descentralizada, o fluxo de informações tende a ter urn
atraso, especialmente por estarmos num processo contínuo de migração dos processos
físicos  para  a  tramitação  virtual  de  processos  através  do SEI,  agravado ainda  pelas
circunstâncias  especiais  do  momento  que  se  vive,  da  suspensão  do  funcionamento
presencial  em  razão  da  pandemia  da  COVID  19,  o  que  foi  registrado  também  no
Processo SEI no 074.7037.2020.0004134-47.”

A Auditoria  estabeleceu  algumas  questões  para  o  desenvolvimento  dos  seus
trabalhos:

Questão de Auditoria1- Foram realizadas novas contratações e aquisições na Universidade?
Estas  estão  obedecendo  as  regras  de  transparência,  conforme  determina  a  Lei  n.º
13.979/2020?

Acerca  de  tal  tema,  relatou-se  que  não  foram  verificadas  irregularidades
passíveis de anotações no âmbito desta questão de auditoria.

Questão de Auditoria 2- O Gestor da Universidade adotou medidas proativas com vistas a
reavaliar  as  licitações  em curso  e  renegociar  cláusulas  contratuais  conforme  determina  o
Decreto Estadual n.º 19.551/2020?

A Universidade  informou  que  propôs  a  renegociação  de  todos  os  contratos,
apresentando, inclusive relatório e planinha dos contratos em vigência,  constando as
renegociações realizadas com os contratantes e medidas adotadas em atendimento ao
Decreto Estadual n.º 19.551/2020.

Em razão disso, a Auditoria concluiu que a Universidade adotou providências no
sentido de renegociar os contratos e reavaliar as licitações em curso, de forma adequada,
para garantir a economicidade no período, não tendo identificado falhas (achados de
auditoria) passíveis de registros, que estejam associadas a esta questão de auditoria.

Questão  de  Auditoria  3  –  A  Universidade  tem  cumprido  os  prazos  para
encaminhamento de planos de gastos com vistas a possibilitar o acompanhamento destes pela
Coordenação de Qualidade do Gasto Público (CGP)?

Ficou comprovado que a UNEB apresentou o Plano de Redução de Gastos à
SEFAZ.

Questão de Auditoria 4 – No período auditado, a Universidade realizou despesas vedadas pelo
Decreto Estadual n.º 19.551/2020? Estas foram justificadas?

Em tal questão, também não foi verificada falha passível de registro.

Questão de Auditoria 5 No período auditado, a Universidade promoveu a economia e bom uso
dos recursos financeiros, adotando as medidas necessárias para o controle e a redução dos
gastos, conforme disposto no Decreto Estadual n.º 19.551/2020?
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A Auditoria  conclui  que,  tendo em vista  a  redução  de  gastos  evidenciada  e
considerando que, após a edição do Decreto n.º 19.551/2020, de 20/03/2020, a Uneb
atuou com estrita obediência ao citado dispositivo legal no que se refere às medidas para
a gestão das despesas e controle dos gastos de custeio referentes às despesas elencadas
no seu art. 4º, não havendo achados de auditoria associado a questão auditorial.

Em relação a outros achados de auditoria, a Auditoria destacou a Ausência de
normas que estabeleçam prazos para conclusão das etapas de análise das prestações de
contas dos Termos de Outorga pelos departamentos da Uneb, gerando empecilhos  à
análise auditorial. Assim, propôs as seguintes recomendações:

1-  Criar  e adotar procedimentos  de controle  para  os processos de prestações de contas dos
Termos  de  Outorga,  bem  como  treinar  os  servidores  competentes  para  aplicá-los,  visando
reduzir o tempo de análise interna dos referidos processos.
2- Realizar auditorias internas periódicas do tipo monitoramento com o objetivo de conferir se
os procedimentos de controle dos Termos de Outorga estão sendo aplicados.

Também  foi  apontada  a  “Fragilidade  no  controle  dos  Termos  de  Outorga
celebrados  simultaneamente  pelo  mesmo servidor”.  Afirmou a  Auditoria  que  foram
firmados  termos  de  outorga  com  mesmos  servidores  em  períodos  quase  que
concomitantes,  sendo necessária  a fiscalização para verficar  se os objetivos  de cada
outorga foram devidamente cumpridos.

Em razão disso, sugeriu as seguintes recomendações:

1- Adotar rotinas e procedimentos sistemáticos no âmbito da Universidade, para garantir
a  comunicação  precisa  entre  os  setores  responsáveis  pela  análise  dos  Termos  de
Outorga,  bem  como  o  monitoramento  das  ações  a  eles  associadas,  para  correção
tempestiva de eventuais erros ou descumprimento de normas;
2- Adotar procedimentos de controle em relação aos recursos concedidos por meio de
termos de outorga concomitantes  a  um mesmo outorgado,  visando evitar  que sejam
celebrados novos Termos de Outorga com inadimplentes quanto ao dever de prestar
contas  ou  com pendências  na  prestação  de  contas,  sem que estes  tenham sanado a
falha/irregularidade;
3- Adotar ações de gerenciamento de riscos que incluam os Termos de Outorga, uma
vez que se tratam de instrumentos cujos objetivos estão vinculados ao alcance das metas
institucionais.

Sobre o tema, cabe destacar que os termos de outorga não se assemelham aos
convênios.  Também necessário  frisar  que não há  qualquer  ilegalidade  na concessão
simultânea  a  mesmo  servidor,  pois  este  pode  desenvolver  pesquisas  diversas  com
finalidades específicas no mesmo período.

Nesse sentido, foi a manifestação da UNEB:

“é possível ocorrer a simultaneidade de servidores na qualidade de Outorgados,  diante da
questão apresentada, uma vez que para atendimento aos critérios dos citados Programas,
criados  pelas  Resoluções,  torna-se  elegível  alguns  docentes  que  desempenham
concomitantemente projetos na área de extensão e pesquisa,  ou ainda estando apto para
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submeter proposta relacionada a publicação, cumprindo, desta forma, os requisitos previstos
nas Resoluções e nos editais decorrentes destas.

Assim,  informamos  a  coexistência  de  Outorgados  com  mais  de  um  termo  de  outorga
celebrados,  considerando  que  as  ações  são  distintas,  ligadas  às  metas  acadêmicas  e  os
objetivos também, lembrando que cada meta está associada a uma programação orçamentária
que refletirá nos resultados da instituição em termos de gestão orçamentária e financeira.

Ademais,  considerando  que  o  instrumento  de  termo  de  outorga  tem semelhança  com as
despesas públicas realizadas em regimes de Adiantamentos, onde primeiro se disponibiliza o
crédito  para  o  servidor  e  depois  é  cobrada  sua  prestação  de  contas,  observamos  que  é
possível  conceder  mais  de  um Adiantamento  a  um mesmo servidor,  desde  que  possuam
alíneas (objetivos) diferentes, conforme Instrução Normativa SAF n°. 21 de 29 de novembro de
2017 (anexo SEI 00023633181).”

 Apontou-se  como  achado  a  “Fragilidade  na  fiscalização  dos  contratos  de
serviços terceirizados,  culminando na falta de provas para se contrapor a condenações
judiciais  subsidiárias  trabalhistas  e  prejuízo  de  R$175.257,97  para  a  Administração
Pública”.

A Auditoria  sustenta  que  não foram produzidos  elementos  aptos  a  indicar  a
fiscalização  pela  Administração  Pública  do  pagamento  das  verbas  trabalhistas  pelas
terceirizadas.

A  Procuradoria  Jurídica  da  UNEB informou  que   os  “processos  envolvidos
relatam  bloqueios  de  contas  realizados  no  primeiro  semestre  de  2020,  quase  a
totalidade,  consumados  durante  a  suspensão  das  atividades  presenciais  pelos
Departamentos e Unidades administrativas, sob efeito do Decreto Estadual n.º 19.549,
de 18 de março de 2020, que declara a Situação de Emergência em todo o território
baiano.” Também destacou que conta apenas com 2 procuradores, bem como deficiente
estrutura de apoio.

A Auditoria apresentou as seguintes recomendações:

“1 - Solicitar autorização junto aos órgãos responsáveis, para realizar concurso público
com vistas a atingir o quantitativo de pessoal definido pela Lei n.º 13.184/2014 e sanear
a carência de pessoal para realizar a fiscalização dos instrumentos contratuais;
2 - Realizar capacitação/treinamento dos servidores que atuam como responsáveis pelo
acompanhamento ou fiscalização dos contratos de serviços terceirizados com vistas a
buscar melhor atuação destes nos registros das ocorrências e conscientização quanto às
situações que representem riscos de prejuízos para a Uneb;
3 - Desenvolver e implementar procedimentos de controles preventivos visando mitigar
riscos de ações judiciais envolvendo as empresas de serviços terceirizados.”

Sobre o item abordado, a PGE salienta que a jurisprudência trabalhista tem, de
forma  exacerbada,  responsabilizando  a  Administração  Pública  por  débitos  de
terceirizadas, o que tem ensejado a atuação do Supremo Tribunal Federal para coibir
abusos em tal seara.

Por  exemplo,  em 08 de  setembro  de  2020,  a  1ª  Turma do STF cassou,  por
maioria,  3  decisões  do Tribunal  Superior  do Trabalho que,  como matéria  de fundo,
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tratavam da  responsabilidade  subsidiária  da  Administração  Pública  quanto  a  verbas
trabalhistas  não  pagas  pela  empresa  prestadora  de  serviços  a  seus  empregados  em
decorrência  de  contratos  de  terceirização.  O  TST  havia  afastado  a  aplicação  dos
precedentes do STF na ADC nº 16 e no RE nº 760.931-RG, Tema 246 de repercussão
geral. 

Tais precedentes do STF afirmam não ser possível a transferência automática à
Administração  Pública  da  responsabilidade  de  verbas  trabalhistas  devidas  pelas
prestadoras de serviço em contratos de terceirização, sendo necessária a comprovação
de  responsabilidade  do  ente  público  em relação  ao  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas.

Em  razão  disso,  em  todos  os  processos,  foi  expressamente  afastada  a
responsabilidade dos entes públicos pelas verbas trabalhistas inadimplidas pela empresa
prestadora de serviço.

Como  se  vê,  malgrado  a  jurisprudência  do  TST,  o  STF  tem  afastado  tal
responsabilidade da Administração. Cabe registrar, também, que a prática da advocacia
perante  a  especializada  trabalhista  revela  diversos  casos  em  que  mesmo  a
Administração comprovando a fiscalização dos contratos, a Justiça trabalhista insiste na
responsabilização do ente público.

A título de exemplo, é possível que a contratada durante a vigência do contrato
esteja  adimplente  com  o  pagamento  das  verbas  trabalhistas,  mas  no  último  mês,
vislumbrando já o fim do contrato, deixe de pagar as verbas trabalhistas e também as
verbas  rescisórias.  Tal  prática  da  contratada  nada  tem a  ver  com a  fiscalização  da
Administração, pois até aquele momento havia o adimplemento das suas obrigações e
fiscalização pelo Estado.

Registre-se que o Magnífico Reitor indicou que todos os processos sob análise
foram anterior à Lei Anticalote:

“Notadamente  relativo  ao  registro  de  fragilidade  na  fiscalização  dos  contratos  de  serviços
terceirizados, contida no Relatório de Auditoria do TCE/Ordem de Serviço n° SGA/060/2020,
cumpre-nos acrescentar que os processos de ações trabalhistas referem-se a demandas anteriores
a vigência da Lei Anticalote (Lei Estadual no 12.949 de 14/02/2015), quando a partir de então
foi criada na Universidade a Coordenação de Acompanhamento de Contratos (CAC), setor este
que passou a integrar a PROAD, ao qual vem desenvolvendo e aprimorando o acompanhamento
dos  contratos  dos  serviços  de  terceirização  em  conjunto  com  as  fiscais  de  contratos  dos
departamentos.”

Portanto, para a confirmação do achado de Auditoria seria necessária a análise
específica dos contratos que ensejaram as reclamações trabalhistas, bem como a análise
dos  processos  judiciais  que  deram  causa  aos  bloqueios,  o  que  não  se  observa  no
presente caso.

Por fim, aponta o pagamento de faturas e recolhimento de contribuições com
atraso gerando ônus para o Estado.

A UNEB apresentou a seguinte justificativa:
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“as despesas com juros e multas registradas (Coelba - R$ 12.901,49 e Embasa - R$ 2.574,31),
decorreram  sobretudo  do  desequilíbrio  gerado  pelo  contingenciamento  no  repasse  das
concessões para este tipo de gasto com percentuais de (13,75% - Janeiro a Março) e 39,63%
(Abril a Setembro), e só foi possível regularizar as despesas no segundo semestre, quando a
contenção do gasto foi  capaz de compensar a redução do repasse de concessão ocorrida
desde janeiro/2020.

Diante do questionamento constante no documento 00023238257 e conforme levantamento
das despesas realizadas pela Unidade com Multas e Juros apontadas no recolhimento do INSS
no valor de R$ 10.056,88, informamos que medidas já foram adotadas, conforme publicação da
Resolução  n.º.  1386/2019,  anexa  no  documento  00023323142,  visando  regulamentar  os
procedimentos para recolhimento do tributo do Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS),
no âmbito da Universidade, demonstrando gerenciamento e acompanhamento do recolhimento
do referido tributo. Entretanto, o que ocorreu foi que o valor gerado de R$ 10.056,88 no mês de
março,  decorreu do pagamento de realização de processos seletivos ocorridos no mês de
janeiro,  que  só  puderam ser  pagos  no  mês  de  março,  por  conta  do  reconhecimento  das
receitas  de  superávit  pela  Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ),  conforme  publicação
00023323167.”

Em relação a tal achado, observa-se que as ocorrências ultrapassam a esfera de
competência da Universidade, pois depende da não realização de contingenciamentos
pela SEFAZ e que envolve a dinâmica de arrecadação do Estado no exercício.

Cabe  registrar,  também,  que  a  recomendação  para  solicitação  de  concurso
público  no  presente  momento  não  é  devida  em  razão  das  limitações  da  Lei
Complementar 173/2020.

Além  disso,  restou  evidenciada  atuação  diligente  no  objetivo  principal  da
Auditoria que era verificar a realização de negociações nos contratos da Universidade
no período da pandemia, bem como restou comprovada forte economia de recursos com
as ações adotadas pela UNEB, não tendo sido indicado nenhum achado nas questões
centrais de auditoria formuladas.

Portanto, mesmo com as limitações de pessoal e de trabalho remoto no período
da  pandemia,  foi  atestada  a  atuação  do Gestor  de  modo  a  racionalizar  os  recursos
públicos e melhorar o controle interno, conforme justificativas trazidas.

Nesse contexto, cabe rememorar o disposto no art. 22, caput, e §1º da Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro:

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos
e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem
prejuízo dos direitos dos administrados.

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo
ou norma administrativa,  serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem
imposto, limitado ou condicionado a ação do agente.
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Diante do exposto, a PGE manifesta-se pela juntada às contas e pela expedição
de recomendação para que seja aperfeiçoado o controle  interno quanto  aos recursos
concedidos por meio de termos de outorga, bem como os respectivos procedimentos de
prestação de contas.

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA,  Núcleo  de  Atuação  Junto  ao  Tribunal  de
Contas do Estado, 25 de outubro de 2021.

Ubenilson Colombiano
Procurador do Estado

Ref.2679800-7

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Y

N
T

A
3N

JE
3



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

UBENILSON COLOMBIANO MATOS DOS SANTOS
Representante da Procuradoria - Assinado em 25/10/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: GYNTA3NJE3


